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Apresentação 

O mercado brasileiro de gás liquefeito de petróleo (GLP) tem vivenciado 

transformações recentes que vão desde mudanças regulatórias setoriais até 

a estrutura do mercado e aspectos da concorrência. Essas transformações 

se refletem invariavelmente na formação dos preços internos de GLP, cuja 

composição tem se alterado ao longo dos anos. 

Entre as mudanças ocorridas no setor estão alterações relativas à incidência 

de tributos, como a redução a zero, desde 2021, das alíquotas de PIS/Pasep 

e Cofins para o GLP comercializado em vasilhames de até 13 kg e a recente 

adoção de uma alíquota única ad rem de ICMS sobre o GLP em todo o País. 

O mercado brasileiro de GLP também foi marcado por transformações na 

política de preços da Petrobras para a comercialização desse combustível às 

distribuidoras, além da venda da totalidade da participação da estatal na 

Liquigás Distribuidora. 

Nesse contexto, esta Nota Técnica tem por objetivo avaliar a evolução da 

composição e da formação dos preços de GLP no Brasil, incluindo preço de 

realização do produtor e margens brutas de distribuição e revenda. Além 

disso, esta publicação apresenta uma comparação da composição de preços 

de GLP com a experiência internacional. 

Este documento compõe a Série: Formação de Preços de Combustíveis da 

EPE e representa a materialização de estudo decorrente da solicitação 

realizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

por meio do Ofício ANP nº 9/2024/SDL-CREG/SDL/ANP-RJ, com vistas a 

permitir maior acessibilidade energética e estimular a competitividade no 

Brasil. 
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Introdução 

O gás liquefeito de petróleo (GLP) é uma mistura de hidrocarbonetos que contém 

majoritariamente três ou quatro átomos de carbono (propano, propeno, butanos e 

butenos). Esses componentes são obtidos essencialmente a partir do processo de 

refino do petróleo ou do processamento de gás natural (ANP, 2020). 

O GLP é um combustível que possui uma ampla gama de aplicações. No mundo, os 

seus principais usos são nos setores residencial, agropecuário, industrial, transportes, 

além de matéria-prima ou insumo energético para a indústria petroquímica e para o 

refino de petróleo. Em atendimento ao segmento residencial, o GLP é usualmente 

comercializado em cilindros ou vasilhames transportáveis, de modo que uma 

quantidade razoável de energia é armazenada em pequenos recipientes (Brasil, 

2019). Quando submetidos a determinados níveis de pressão, os hidrocarbonetos 

que compõem o GLP se liquefazem, tornando seu processo de engarrafamento e 

abastecimento prático e rápido. 

No Brasil, o setor residencial responde por 78% do consumo final de GLP (EPE, 2023). 

O seu uso nos domicílios está especialmente relacionado à cocção de alimentos (por 

isso, o termo “gás de cozinha” é popularmente associado ao GLP), sendo utilizado 

também para aquecimento de água e de ambientes. Grande parte da comercialização 

ao setor residencial é realizada por vasilhames de 13 kg (denominados de P-13). Há, 

também, condomínios residenciais que possuem instalações para receber o GLP em 

tamanhos diferentes (como P-20, P-45 e P-90) ou a granel, mas trata-se do consumo 

de pequena parcela da população. 

Os demais setores – comercial, público, agropecuário e industrial – responderam, ao 

todo, por 22% do consumo final de GLP no Brasil em 2022 (EPE, 2023). No setor 

industrial, o combustível é utilizado principalmente em ambientes confinados e mais 

sensíveis a emissões, como na combustão direta em fornos para a fabricação de vidro 

e cerâmicas e na indústria alimentícia. Além disso, o GLP também é utilizado em 

sistemas de refrigeração, empilhadeiras, processos têxteis e de papel, secagem de 

pinturas e gaseificação de algodão. No setor comercial, é usado para calefação de 

ambientes e aquecimento de água, além da cocção de alimentos. Na agropecuária, o 

GLP é utilizado em equipamentos diversos (WLPGA e Argus Media, 2018). Nesses 

segmentos, a maior parte da comercialização no Brasil é realizada a granel. 
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1. Evolução histórica do mercado de 

GLP no Brasil 

Este capítulo descreve aspectos relacionados à evolução da formação e composição 

dos preços de GLP no Brasil, incluindo: (i) breve histórico da regulação de preços de 

GLP; (ii) diferenciação de preços de GLP; (iii) restrições aos outros usos de GLP; (iv) 

histórico recente da política de preços da Petrobras para o GLP; (v) reposicionamento 

estratégico da Petrobras no mercado de distribuição de GLP; e, (vi) histórico recente 

da tributação incidente sobre a comercialização de GLP. 

 

1.1. Breve histórico da regulação de preços de GLP 

A regulação dos preços de derivados de petróleo no Brasil teve início em 1938, com 

a promulgação do Decreto-Lei n° 395/1938. Esse dispositivo estabeleceu, em seu art. 

2°, a prática de limites mínimo e máximo dos preços de venda de produtos refinados, 

tendo em vista a sua uniformidade em todo o território nacional (Brasil, 1938). No 

ano seguinte, em 1939, o Decreto n° 4.071 atribuiu essa competência ao Conselho 

Nacional do Petróleo (CNP) (Brasil, 1939). 

Nas décadas seguintes, o tabelamento dos preços do GLP pelo CNP foi ratificado pela 

Resolução CNP n° 5/1953, Resolução CNP n° 13/19761 e Resolução CNP n° 4/1989 

(CNP, 1953; CNP, 1976; CNP, 1989). No início dos anos 1990, a atribuição de fixação 

de preços de GLP a nível de produtores, de bases de distribuição e de postos 

revendedores foi delegada ao Departamento Nacional de Combustíveis (DNC) pela 

Portaria MINFRA n° 843/1990 (MINFRA, 1990). 

Na década de 1990, iniciou-se um amplo processo de desregulamentação dos preços 

de venda dos derivados de petróleo no Brasil. O marco inicial da reforma dos preços 

do GLP em direção a sua liberalização deu-se com a Portaria MF n° 195/1996, que 

fixou o preço do GLP ex-refinaria e liberou os preços dos fretes, bem como as 

margens de distribuição e revenda do produto. O segundo passo foi a liberalização 

dos preços do GLP (na venda a granel e dos acondicionados em botijões) nas regiões 

Sul e Sudeste. Em 2001, o processo de liberalização dos preços de venda do GLP, a 

granel ou acondicionado em vasilhame, nas unidades de comércio atacadista e 

 
1 Considerando a possibilidade de redução do preço do GLP no momento, a Resolução CNP n° 13/1976 
determinou o tabelamento de preços de GLP, deixando-se o ônus do custo da entrega domiciliar somente para 
os consumidores que desejassem arcar com as despesas respectivas (CNP, 1976). 
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varejista, foi ampliado para todo o território nacional, por meio da publicação da 

Portaria Interministerial MF/MME n° 125 (Brasil, 2001; MME, 2017). 

Nesse ínterim, a Lei n° 9.478/1997, também conhecida como Lei do Petróleo, em seu 

art. 69, determinou um período de transição no qual os reajustes e revisões de preços 

dos derivados de petróleo, praticados pelas unidades produtoras, seriam efetuados 

segundo diretrizes e parâmetros específicos estabelecidos, em ato conjunto, pelos 

Ministérios da Fazenda e de Minas e Energia (Brasil, 1997). A Lei n° 9.990/2000 

prorrogou o prazo desse período de transição até dezembro de 2001 (Brasil, 2000). 

Assim, o processo de desregulamentação dos preços de derivados de petróleo no País 

teve seu passo final em janeiro de 2002, com a liberação dos preços nas unidades 

produtoras, a queda das barreiras legais à importação de combustíveis, dentre outras 

medidas (Cavalcanti, 2011; MME, 2017). 

Desde então, o regime de liberdade de preços vigora em todos os segmentos do 

mercado brasileiro de GLP, cabendo a cada agente econômico estabelecer as suas 

margens de comercialização e os seus preços de venda, em um cenário de livre 

concorrência. 

Portanto, os preços de venda de derivados de petróleo, dentre os quais o GLP, 

sofreram forte intervenção governamental por mais de 60 anos no Brasil, incluindo 

estratégias de controle e uniformização dos preços dos combustíveis em todo o 

território nacional. 

 

1.2. Sobre a diferenciação de preços do GLP 

Em 2005, o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) reconheceu, como de 

interesse para a política energética nacional, a prática de preços diferenciados para 

o GLP destinado ao uso doméstico e acondicionado em recipientes transportáveis de 

capacidade de até 13 kg, por meio da Resolução CNPE n° 4/2005 (CNPE, 2005). 

Essa prática vigorou até março de 2020, quando entrou em vigência a Resolução 

CNPE n° 17/2019, que pôs fim à diferenciação de preços do GLP (CNPE, 2019). Com 

essa medida, o CNPE buscou eliminar uma distorção do mercado e, com isso, 

promover a entrada de novos agentes econômicos na cadeia de abastecimento de 

GLP e atrair investimentos no setor (Brasil, 2019), uma vez que MME (2017) já havia 

sinalizado que as distorções derivadas desta prática diferenciada apresentavam 

aspectos negativos2. 

 
2 Entre os aspectos negativos sobre a prática de preços diferenciados para o GLP, elencados por MME (2017), 
destacam-se “seus efeitos sobre a concorrência, uma vez que a manutenção dos preços do GLP P-13 em níveis 
mais baixos contribui para o desestímulo (i) à importação do produto por outros agentes, diminuindo a 
possibilidade de contestação no mercado; (ii) à entrada de novos agentes na produção e na importação; e (iii) à 
realização de investimentos no setor”. 
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1.3. Sobre as restrições aos outros usos do GLP 

Na década de 1970, o Brasil era largamente importador de petróleo e derivados e, 

após os eventos do primeiro choque do petróleo, encontrou dificuldades de garantia 

de abastecimento do mercado doméstico de GLP vis-à-vis à política de formação de 

preços da época (Brasil, 2019). 

Diante desse contexto, o Conselho Nacional do Petróleo (CNP) editou a Resolução 

CNP n° 4/1974, que proibiu o uso do GLP em veículos automotivos, exceção feita às 

empilhadeiras (CNP, 1974). Em seguida, por meio da Resolução CNP n° 11/1978, o 

CNP ampliou as restrições de uso do GLP, proibindo a sua aplicação em motores, 

saunas e aquecimento de água para piscinas (CNP, 1978). Tais proibições de uso 

foram renovadas pela Resolução CNP n° 4/1989 (CNP, 1989), pela Portaria MINFRA 

n° 843/1990 (MINFRA, 1990) e pela Portaria MINFRA n° 225/1991 (MINFRA, 1991). 

Posteriormente, na esteira dos efeitos da Guerra do Golfo sobre a indústria mundial 

do petróleo, a Lei n° 8.176/1991 constituiu como crime contra a ordem econômica o 

uso do GLP em motores de qualquer espécie, saunas, caldeiras e aquecimento de 

piscinas, ou para fins automotivos (Brasil, 1991). 

Após as atribuições dadas pela Lei n° 9.478/1997, a Agência Nacional do Petróleo, 

Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) passou a ser responsável pela regulamentação 

e reavaliação das restrições de uso e da estrutura de comercialização de GLP (Brasil, 

1997). Em 2005, a Resolução ANP n° 15/2005, em seu art. 30, manteve as vedações 

aos outros usos para o GLP (ANP, 2005). 

Atualmente, a Resolução ANP n° 49/2016 é o regramento em vigor na ANP que veda 

os outros usos de GLP, os quais incluem: motores de qualquer espécie (inclusive com 

fins automotivos, exceto empilhadeiras e equipamentos industriais de limpeza 

movidos a motores de combustão interna), saunas, caldeiras, e aquecimento de 

piscinas (exceto para fins medicinais) (ANP, 2016). 

Consta como uma das prioridades da ANP a realização de estudos para reavaliação 

das restrições de outros usos do GLP para verificação de impactos sobre o 

abastecimento nacional, considerando a precificação do produto e a disponibilidade 

de infraestrutura existente (ANP, 2019a). Na Agenda Regulatória ANP 2022-2023, na 

forma da ação 4.17, a revisão das Resoluções ANP n° 49/2016 e n° 51/2016, que 

regulamentam as atividades de distribuição e revenda de GLP, com prazo para 

aprovação e publicação em dezembro de 2025 (ANP, 2024a)  
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1.4. Histórico recente da política de preços de 

realização para o GLP P-13 

Após a liberalização do mercado brasileiro de combustíveis, a Petrobras estabeleceu 

uma política de preços estáveis para o GLP de uso residencial, envasado em botijões 

de até 13 kg, denominado P-13. Essa política da estatal vigorou de janeiro de 2003 a 

agosto de 2015. 

Em setembro de 2015, a Petrobras promoveu um reajuste médio de 15% nos preços 

de realização do GLP P-13, alterando a sua longa política de preços estáveis. Em 

novembro de 2016, a estatal informou uma alteração nos contratos de fornecimento 

de GLP às distribuidoras, de modo a refletir custos logísticos associados ao 

abastecimento do produto. Em março de 2017, um novo reajuste médio de 9,8% foi 

realizado pela companhia. 

Em junho de 2017, a Petrobras anunciou a aprovação de uma nova política de preços 

para a comercialização de GLP P-13, com reajustes mensais. Segundo a empresa, o 

preço final às distribuidoras seria formado pela média mensal das cotações do 

propano e do butano no mercado europeu, acrescida de margem de 5%. Apesar de 

seguir cotações internacionais, a Petrobras afirmou que essa política de preços não 

teve como referência a paridade de preços internacionais (Petrobras, 2017). 

A política de preços da Petrobras para o GLP P-13, foi revisada em janeiro de 2018, 

com o objetivo de suavizar os repasses da volatilidade dos preços internacionais para 

o mercado doméstico. Dentre as principais alterações3, destacam-se a alteração dos 

reajustes para periodicidade trimestral e a criação de um mecanismo de 

compensação com apuração anual (Petrobras, 2018). 

Em agosto de 2019, a Petrobras anunciou nova revisão de sua política de preços para 

o GLP P-13, passando a adotar como referência o preço de paridade de importação 

(PPI), acrescido dos custos do frete marítimo, despesas internas de transporte e uma 

margem para remuneração da operação. Com essa medida, a estatal alinhou a sua 

política de preços de GLP P-13 com a política do GLP de uso industrial/comercial. 

Além disso, dentro dessa revisão, a Petrobras informou a extinção do mecanismo de 

 
3 A revisão incluiu: (i) os ajustes de preços passam a ser trimestrais em vez de mensais, com vigência no dia 5 do 
início de cada trimestre; (ii) o período de apuração das cotações internacionais e do câmbio que definirão os 
percentuais de ajuste será a média dos doze meses anteriores ao período de vigência e não mais a variação 
mensal; (iii) reduções ou elevações de preços superiores a 10% terão que ser autorizadas pelo Grupo Executivo 
de Mercado e Preços (GEMP), formado pelo presidente da Petrobras e pelos diretores de Refino e Gás Natural e 
Financeiro e de Relacionamento com Investidores. Nestes casos, a data de aplicação dos ajustes (dia 5) pode ser 
modificada. Caso o índice de reajuste seja muito elevado, o GEMP poderá decidir não o aplicar integralmente, 
ficando a diferença para compensação; e (iv) criação de um mecanismo de compensação que permitirá comparar 
os preços praticados segundo esta nova política e os preços que seriam praticados de acordo com a política 
anterior. As diferenças acumuladas em um ano, ajustadas pela taxa SELIC, serão compensadas por meio de uma 
parcela fixa acrescida ou deduzida aos preços praticados no ano seguinte (Petrobras, 2018). 
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compensação previsto na revisão da política em 2018 e que os reajustes passariam a 

ser realizados sem periodicidade definida (Petrobras, 2019a). 

Desde então, a Petrobras não anunciou oficialmente nenhuma revisão adicional em 

sua política de preços para o GLP. Cabe ressaltar que as alterações promovidas pela 

companhia em maio de 2023 se limitaram à estratégia comercial para definição de 

preços de diesel e gasolina (Petrobras, 2023). 

 

1.5. Sobre o reposicionamento estratégico da 

Petrobras no mercado de distribuição de GLP 

Em 2016, em seu Plano de Negócios e Gestão 2017-2021, a Petrobras anunciou 

mudanças em sua estratégia para segmentos de refino, transporte, armazenamento 

e comercialização de combustíveis. A estatal optou pela promoção de políticas de 

preços de mercado e de maximização de margens na cadeia de valor. Ademais, a 

Petrobras anunciou a sua saída integral das atividades de distribuição de GLP, de 

produção de biocombustíveis e de fertilizantes, e de suas participações em 

petroquímica (Petrobras, 2016a). 

Na linha daquele reposicionamento estratégico, a Petrobras anunciou, em novembro 

de 2016, a venda da Liquigás Distribuidora, subsidiária integral no engarrafamento, 

distribuição e comercialização de GLP, para a Ultragaz por R$ 2,8 bilhões (Petrobras, 

2016b). Contudo, a operação foi reprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (Cade) em fevereiro de 2018 (Petrobras, 2018). 

No início de 2019, a Petrobras reiniciou o desinvestimento da Liquigás por meio de 

um novo processo competitivo. Como resultado, em novembro do mesmo ano, a 

estatal assinou contrato de venda da totalidade da sua participação na Liquigás 

Distribuidora para a Copagaz e a Nacional Gás Butano (Petrobras, 2019b). A operação 

foi aprovada pelo Cade, após o cumprimento de condições precedentes, tendo sido 

concluída em dezembro de 2020 com o pagamento de R$ 4 bilhões para a Petrobras 

(Petrobras, 2020). 

O Gráfico 1 apresenta as alterações nas participações de mercado no segmento de 

distribuição de GLP, antes e depois da conclusão da venda da Liquigás. 
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Gráfico 1: Participação de Mercado das Distribuidoras de GLP 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP (2024b). 

 

1.6. Histórico recente da tributação incidente sobre a 

comercialização de GLP 

Os tributos incidentes sobre a comercialização de GLP são: PIS/Pasep, Cofins e Cide, 

no âmbito federal, e ICMS, no âmbito estadual. No que tange aos tributos federais, o 

Decreto n° 5.059/2004 estabeleceu alíquotas sobre o GLP de R$ 29,85 por tonelada 

para o PIS/Pasep e de R$ 137,85 por tonelada para a Cofins (Brasil, 2004a). Em 2021, 

o Decreto n° 10.638 reduziu a zero as alíquotas de PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre 

o GLP quando destinado ao uso doméstico e envasado em recipientes de até 13 kg 

(Brasil, 2021). Em seguida, a Lei Complementar n° 192/2022, a Lei Complementar n° 

194/2022, a Medida Provisória n° 1.157 e a Lei n° 14.592/2023 estenderam a 

alíquota zero de PIS/Pasep e Cofins para qualquer uso do GLP, incluindo a granel, até 

o fim de 2023 (Brasil, 2022a; Brasil, 2022b; Brasil, 2023a; Brasil, 2023b). Por sua vez, 

a Cide está com alíquota zero para o GLP, conforme Decreto no 5.060/2004 (Brasil, 

2004b). 

Em relação ao tributo estadual, a outorga da Lei Complementar n° 192/2022 e da Lei 

Complementar n° 194/2022 estabeleceu a implementação de uma alíquota única ad 

rem de ICMS sobre combustíveis em todo o território nacional. Após definição das 

Unidades Federativas, por intermédio do Convênio ICMS n° 199/2022 (Confaz, 2022), 

a partir de 1º de maio de 2023, o valor do ICMS incidente sobre a comercialização de 

GLP passou a ser de R$ 1,2571 por quilo. Em fevereiro de 2024, as alíquotas do ICMS 

sobre o GLP foram aumentadas para R$1,4139 por quilo (Confaz, 2023). Antes da 

implementação do ad rem, as alíquotas de ICMS, as margens de valor agregado e os 

preços médios ponderados ao consumidor final (PMPF) incidentes sobre o GLP 

variavam de estado para estado, sendo estabelecidos por Convênios Confaz e Atos 

Cotepe. 
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2. Evolução da composição dos preços 

do GLP 

A análise desta seção se limita ao GLP de uso residencial comercializado em botijões 

de 13 kg, denominado P-13. Em 2023, esse tipo de recipiente respondeu por 69% do 

volume total de GLP comercializado no País (ANP, 2024b). 

Os componentes do preço do GLP P-13 ao consumidor final são: preço de realização 

do produtor, tributos federais (PIS/Cofins e Cide), tributo estadual (ICMS), margem 

bruta de distribuição, e margem bruta de revenda. Para maiores detalhes sobre a 

base conceitual de cada um desses componentes, acesse os documentos da Série: 

Formação de Preços de Combustíveis (EPE, 2019a; EPE, 2019b; EPE, 2020). 

 

2.1. Composição dos preços do GLP no Brasil 

O Gráfico 2 ilustra a evolução dos componentes no preço final do GLP P-13 na média 

Brasil entre janeiro de 2002 e dezembro de 2023, em valores correntes. 

 
Gráfico 2: Evolução da composição do preço final do GLP P-13 na média Brasil entre 

janeiro de 2002 e dezembro de 2023 (valores correntes) 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP (2024c). 

Nota: ANP (2024c) destaca que ocorreu uma mudança na metodologia de cálculo da margem de distribuição em 

agosto de 2020 que, todavia, não prejudica a análise comparativa intertemporal. 
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Conforme mencionado na seção ‘Histórico recente da política de preços de realização 

para o GLP’, observa-se que os preços de realização do GLP P-13 permaneceram 

estáveis entre janeiro de 2003 e agosto de 2015. Nesse intervalo, não houve repasse 

pelo produtor de qualquer volatilidade do mercado, incluindo o ciclo de alta do preço 

internacional do petróleo ocorrido a partir da segunda metade dos anos 2000, bem 

como de oscilações cambiais. 

A partir de 2016, com a mudança na estratégia da Petrobras, os preços de realização 

do GLP passaram a acompanhar, em alguma medida, as variações do câmbio e das 

cotações internacionais do produto. Entre agosto de 2015 e dezembro de 2023, o 

preço médio de realização do botijão de 13 kg de GLP no Brasil saiu de R$ 11,34, 

chegou a R$56,25 em abril de 2022 e encerrou 2023 em R$ 32,35, uma variação 

positiva de 185% (ANP, 2024c). Como comparação, no mesmo período, a variação da 

cotação Propane Mont Belvieu Spot Price FOB, referência no mercado da Costa do 

Golfo dos Estados Unidos4, foi de 181% (EIA, 2024). O Gráfico 3 apresenta a evolução 

dos preços médios mensais do GLP no Brasil e nos Estados Unidos nos últimos dez 

anos, em valores correntes. 

 

Gráfico 3: Evolução dos preços médios do GLP no Brasil e nos Estados Unidos entre 

janeiro de 2014 e dezembro de 2023 (R$/kg) 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP (2024c), BCB (2024) e EIA (2024). 

 

 
4 Ainda que a referência para a política de preços da Petrobras seja as cotações do mercado europeu (“Butane 
NWE CIF ARA” e “Propane NWE CIF ARA”), utilizou-se a cotação Mont Belvieu na análise acima, uma vez que 
grande parte das importações brasileiras de GLP são provenientes dos Estados Unidos (MDIC, 2024). 
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A margem bruta de distribuição e revenda tem sido responsável por mais da metade 

do preço final do botijão P-13. Entre janeiro de 2002 e dezembro de 2023, a margem 

oscilou entre o vale de 35,4% (agosto de 2021) e 61,9% (abril de 2015). Destaca-se 

que as margens brutas não são equivalentes ao lucro dos agentes. Há custos 

intrínsecos à atividade econômica e os associados à forma de organização 

estabelecidos pelas instituições responsáveis pela regulamentação da atividade em 

cada país. No Brasil, o GLP possui custos logísticos (relacionados ao transporte e 

comercialização do gás em botijões) capazes de explicar, em parte, a elevada 

participação das margens brutas de distribuição e revenda. Outra parcela que 

compõe as margens brutas está diretamente associada ao custo e à estrutura 

existente no Brasil. 

O preço de realização do GLP cresceu 300% no período de janeiro de 2002 a 

dezembro de 2023, analisado no Gráfico 2. Além disso, observa-se que os aumentos 

de preços ao consumidor (362%) são explicados, majoritariamente, pela alta nas 

margens brutas de distribuição e revenda (378%) e pelos tributos, que cresceram 

477%5. A Figura 1 elenca a participação de cada componente nos preços do GLP em 

dezembro de 2002 e de 20236. 

 
5 Às vésperas da abertura do mercado, o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) publicou a Resolução 
nº4/2001, que substituía o mecanismo preexistente de subsídio ao preço do GLP por um pagamento às pessoas 
que tivessem cadastro nos programas sociais do Governo Federal, tendo como fonte de recursos a Contribuição 
de Intervenção do Domínio Econômico (CIDE). Em 2002, junto com a liberalização dos preços do GLP, surge o 
“Auxílio Gás”, Programa do Governo Federal destinado a subsidiar o preço do GLP às famílias de baixa renda 
(Medida Provisória nº 18/2001, Lei nº 10.453/2002 e Decreto nº 4.102/2002). Posteriormente, o Auxílio Gás foi 
incorporado ao Programa Bolsa Família (Lei nº 10.836/2004 e Decreto nº 5.209/2004). Na sequência, a Resolução 
CNPE nº4/2005 reconheceu como de interesse para a política energética nacional a adoção de preços 
diferenciados para o GLP destinado ao uso doméstico e acondicionado em recipientes transportáveis de 
capacidade de até 13 quilos. Em 2008, o Auxílio Gás foi revogado pelo Decreto nº 6.392/2008. A Lei nº 14.237, de 
19 de novembro de 2021, posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 10.881, de 2 de dezembro de 2021, 
criou o programa Auxílio Gás, do Governo Federal, com o objetivo de diminuir o efeito do preço do gás de cozinha 
sobre o orçamento das famílias de baixa renda. “Originalmente, o benefício do Programa Auxílio Gás será pago 
no limite de 1 (um) benefício por família beneficiária, em meses alternados, o valor é variável, e representa 50% 
(cinquenta por cento) da média do preço nacional de referência do botijão de 13 kg (treze quilogramas) de gás 
liquefeito de petróleo (GLP) dos 6 meses anteriores. Desde janeiro de 2023, no entanto, com a Medida Provisória 
1.155/2023, foi instituído o pagamento do adicional de 50% no valor do benefício, ampliando a proteção às 
famílias atendidas. Assim, o Auxílio Gás repassa desde então, a cada dois meses, o valor integral do botijão de 
gás, calculado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). As datas dos repasses 
seguem o calendário do Bolsa Família.” (BRASIL, 2023) https://www.gov.br/pt-br/servicos/receber-o-auxilio-gas). 
6 Ao observar a fotografia de dois momentos, perde-se parte do processo evolutivo. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/receber-o-auxilio-gas
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Figura 1: Formação de preços do GLP no Brasil – Botijão de 13 kg 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP (2023). 
Figura: freepick.com - adaptado 

 

A rubrica “tributação” apresentou aumento da representatividade, de 13% em 2002 

para 16% em 2023. A participação dos tributos no preço final oscilou entre 23,2% 

(dezembro de 2002) e 10% (julho de 2022) no período analisado. O recente aumento 

da participação dos tributos no preço final coincide com o estabelecimento da 

monofasia para a cobrança do ICMS sobre o GLP (Convênio ICMS n⁰ 199/2022). Ainda 

que a ideia central fosse conceder alíquotas de ICMS abaixo de 18% para produtos 

essenciais, especificamente no caso do GLP, que já tinha alíquotas médias abaixo de 

18%7, a alteração representou um aumento dos tributos. Por outro lado, a transição 

da tributação para a monofasia com emprego de alíquota ad rem possui importante 

potencial simplificador e de transparência, além de retirar os efeitos multiplicadores 

de preço decorrentes de flutuações de preços no mercado internacional ou do 

câmbio8. Vale destacar que os tributos incidentes sobre a comercialização de GLP e 

de competência federal (Cide, PIS e Cofins), ainda que estivessem e estejam com 

alíquotas zero para o P-13, tiveram oscilações de valores9 ao longo dos anos 

destacados no Gráfico 2. 

 
7 A Série: Formação de Preços de Combustíveis (EPE, 2024) possui detalhamentos sobre esse tema, especialmente 
nos estudos de “Mapeamento da Tributação Estadual na Comercialização de Combustíveis em 2021” e “Carga 
Tributária Incidente sobre a Comercialização de Combustíveis no Brasil: 2020”. 
8 Tais efeitos contribuíam para amplificar o impacto de preço ao consumidor em caso de elevação dos preços ou 
desvalorização do câmbio, potencializando impactos na economia (i.e. inflação), e por outro lado poderia reduzir 
a arrecadação estadual e municipal se os movimentos contrários ocorressem. 
9 Para o GLP P-13, a tributação de competência federal inicia em 2002 com alíquotas zero, possui sua elevação ao 
longo do mesmo ano e oscila nos anos subsequentes até 2021, quando retornou com alíquotas a zero. Cumpre 
observar que o GLP atualmente vendido em outros vasilhames ou a granel possui alíquotas diferentes de zero em 
PIS e Cofins. Isso pode representar uma distorção alocativa, na medida em que um produto homogêneo possui 
carga tributária efetiva distinta em função da embalagem de sua comercialização, eventualmente motivando a 
concentração de vendas no vasilhame que possui maior desoneração. 
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Outra parcela de contribuição de aumento está na rubrica da “margem bruta de 

distribuição e revenda”, que teve sua participação no preço final majorada, passando 

de 50% para 52%, conforme indicado na Figura 1. 

A  Figura 1 indica, ainda, que ocorreu uma pequena diminuição na participação da 

rubrica “preço de realização” na formação do preço final do GLP. O Preço de 

realização representava 37% do preço final em 2002 e passou a representar 32% em 

2024. Este item foi responsável por 12% do aumento real do preço ocorrido entre 

2002 e 2024. 

Em termos reais, entre janeiro de 2002 e dezembro de 2023, também houve 

incremento de 24% do preço final ao consumidor do P-13, que pode ser explicado 

pela alta dos tributos (55%), das margens brutas de distribuição e revenda (28%), e 

do preço de realização (8%), conforme mostra o Gráfico 4. 

 
Gráfico 4: Composição do preço do Botijão de 13 kg de GLP (reais constantes) 

Fonte: Elaboração Própria a partir de ANP (2023) e IBGE (2023). 

Outra forma de ler o Gráfico 4, por ser a série histórica dos preços deflacionada10, é 

o esforço que a sociedade emprega para adquirir o GLP P-13 ao longo do tempo. O 

Gráfico 5, por sua vez, destaca dois comparativos temporais sobre essa variação dos 

preços, ilustrando que nos últimos cinco anos o preço de realização diminuiu em 

valores constantes, enquanto as margens de distribuição e revenda tiveram um 

crescimento superior a R$ 8 por botijão comercializado. 

 
10 Para deflacionar os preços do GLP, utilizou-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
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Gráfico 5: Evolução dos componentes do preço do Botijão de 13kg – GLP  

(reais constantes dez/2023) 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP (2023) e IBGE (2023) 

 

Conforme Gráfico 5, os tributos, que correspondem a 16% do preço final ao 

consumidor, foram responsáveis por 30% do aumento real entre 2002 e 2023 (R$ 

5,82) de um aumento total de R$ 19,71. Para o mesmo período, as margens brutas 

de distribuição e revenda, que representam mais da metade do preço final ao 

consumidor, contribuíram com 59% do aumento real (R$ 11,57) de um incremento 

de preço, entre 2002 e 2023, de R$ 19,7111. 

Ademais, é válido notar que o preço do botijão de 13 Kg de GLP, em termos reais, em 

dezembro de 2023 já supera o preço praticado em 2019, antes dos efeitos da 

pandemia da Covid-19. Do aumento total de R$ 9,40 observado no período, a maior 

parte (90%) se deveu ao aumento nas margens de distribuição e revenda. Os tributos 

também contribuíram, ainda que em menor parte, para o aumento enquanto a 

parcela do preço do botijão relativa à aquisição do combustível na refinaria, ou no 

importador, sofreu uma pequena redução. 

 

2.2. Composição dos preços do GLP por UF 

O Gráfico 6 ilustra a evolução dos componentes no preço final do GLP P-13 por 

Unidade da Federação em dezembro de 2023, em valores correntes. 

 
11 Os dados analisados revelam que parte do aumento observado se concentra nos estados da Região Norte do 
País. Uma fração desse aumento, relacionado as margens de distribuição, que ocorre entre outubro e dezembro 
de 2023, pode estar relacionado a crise hídrica que atingiu a região neste período.   
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Gráfico 6: Composição do preço médio do GLP P-13 por Unidade da Federação em dezembro de 2023 (R$/13 kg) 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP (2024c). Nota: Devido à ausência do preço médio de faturamento do produtor, para fins de cálculo, foi utilizado o preço médio regional de 

faturamento para Acre, Alagoas, Amapá, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Piauí, Roraima, Sergipe e Tocantins. 
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O preço de realização do botijão de 13 kg do GLP em dezembro de 2023 apresentou 

grande variação. A média Brasil foi de R$ 32,35, a mínima de R$ 29,53 em Rondônia 

e a máxima de R$ 50,08 no Amazonas. 

De forma semelhante, a margem bruta de distribuição e revenda também exibe 

variações entre as Unidades da Federação. Enquanto a média Brasil para essa rubrica 

foi de R$ 52,24 em dezembro de 2023, a mínima foi de R$ 40,52 em Pernambuco e a 

máxima foi de R$ 78,70 em Roraima. 

Observa-se que a Região Norte apresentou o maior preço médio de realização e as 

maiores margens brutas de distribuição e revenda no período analisado. Ressalva-se 

que o crescimento dos preços nessa região pode ter relação com os desafios de 

abastecimento em meio à seca recorde registrada no segundo semestre de 202312. 

 

2.3. Evolução do poder de compra do salário mínimo x 

componentes do preço do GLP 

O GLP apresenta-se como energético cujo principal uso se dá no setor residencial, 

para cocção de alimentos (EPE, 2020). Neste sentido, trata-se de combustível 

utilizado por grande parte da população, cujo preço pode representar importante 

impacto nos orçamentos familiares, em especial, na camada de menor renda, 

conforme Gráfico 7. 

 
12 A diminuição dos volumes (a valores inferiores ou próximos aos mínimos históricos) e irregularidade de 
precipitação, caracterizando atraso no início do período de chuvas na Região Norte, promoveram a redução 
significativa da navegabilidade de rios da Bacia Amazônica. A baixa navegabilidade repercutiu em mudanças nas 
operações de distribuição de combustíveis com impactos nos custos logísticos na Região Norte. 
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Gráfico 7: Rendimento domiciliar per capita e peso do botijão P-13 na renda mensal 

média - Brasil - 2022 

Fonte: Elaboração própria a partir IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, 2022 
(acumulado de quintas visitas) e ANP (2023). 

Referência do Preço Médio do Botijão P-13 R$109,18 (Dez/22) 

 

Por esta razão, torna-se interessante analisar a evolução do ganho ou da perda do 

poder de compra do salário mínimo em relação ao GLP (P-13) no Brasil. O Gráfico 8 

trata deste ponto, utilizando valores constantes de dezembro de 2023. 
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Gráfico 8: Evolução do preço do P-13 e seus componentes X salário mínimo  

(R$ constantes de Dez/2023) 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP (2023), IBGE (2023) e IPEA (2024). 
 

 

Observa-se que o preço de realização, ou o valor que representa o fornecimento 

primário do combustível (incluindo a transformação da fonte primária no 

combustível e margem do produtor/importador), superou o montante agregado das 

margens de distribuição e revenda de GLP nos anos de 2021 e 2022, sendo inferior 

em quase toda a série histórica apresentada. 

De acordo com o Gráfico 8, o valor real do salário mínimo cresceu 102% entre 2002 

e 2023. Apesar de ter ocorrido no período aumento do preço real do GLP P-13 ao 

consumidor, como o salário mínimo apresentou uma taxa de crescimento mais 

elevada, o efeito final destes movimentos foi uma redução no peso deste combustível 

no orçamento das famílias. 

Entre 2002 e 2015, não houve repasse integral, ao consumidor, do ciclo de alta do 

preço internacional do petróleo, bem como das oscilações cambiais durante este 

período. Em janeiro de 2002, o valor real do P-13 representava 12% do salário 

mínimo, caindo para 8% em janeiro de 2023. Com isso, o consumidor de baixa renda 

obteve uma economia no orçamento familiar de cerca de 5 pontos percentuais em 

relação a um de seus principais custos com combustíveis (GLP para cocção). Vale 

notar que os ganhos do consumidor não foram maiores, devido, em parte, à elevação 

do valor real das margens de distribuição e revenda e dos tributos no período. 
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3. Comparativo internacional da 

formação do preço do GLP  

Este capítulo está dividido em duas seções. A primeira trata do comparativo 

tributário em países selecionados, enquanto a segunda fornece bases da estrutura 

de precificação na América Latina. 

 

3.1. Tributação de GLP no mundo  

No intuito de comparar com a tributação de GLP no Brasil, insta conhecer a 

tributação aplicada em outros países. Para tal, importante discutir as motivações 

gerais para se tributar estes produtos no mundo e realizar comparações dos preços 

do GLP nos diversos países, bem como do peso dos tributos na formação destes 

preços. 

Uma característica importante no mercado de combustíveis é a restrição de 

substitutos (ou mesmo a ausência de substituto), que se reflete na baixa 

elasticidade-preço da demanda. De fato, os combustíveis são uma importante fonte 

de arrecadação em diversos países, o que é atribuído, não só à inelasticidade da 

demanda em relação ao preço, mas também à facilidade de tributação e ao baixo 

custo de recolhimento - poucos agentes no início da cadeia (Parry e Small, 2005). 

Desta forma, os tributos arrecadados com o consumo de combustíveis podem ter 

importante destaque no financiamento das funções do Estado13. 

 
13 Com o aumento da arrecadação, as funções do Estado ficam facilitadas, podendo haver diminuição de outros 
tributos – funções distributiva e estabilizadora - e aumento da oferta de bens públicos ou meritórios – função 
alocativa). Para maiores informações, vide Musgrave e Musgrave (1980). 
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Especificamente em relação ao GLP, a demanda voltada para cocção apresenta uma 

elasticidade diferenciada. Trata-se de uma fonte difundida em todas as classes de 

renda, cabendo citar algumas peculiaridades nas classes de renda mais baixa, onde 

existe uma elevada penetração de lenha e carvão, e na classe de rendimento mais 

elevado, onde parte significativa do uso de cocção é atendido por gás natural e 

eletricidade (EPE, 2023). Já para uso industrial, há uma diversidade de fontes, dentre 

elas, o GLP. Entretanto, deve-se considerar outros aspectos inerentes ao setor 

industrial como equipamentos, fornecimento, além do preço. Contudo, 

independente de outros fatores, o uso do GLP não parece atraente para mudanças 

significativas no parque fabril, uma vez que os atuais preços relativos dos 

hidrocarbonetos indicam que o GLP não está competitivo com outras fontes na 

indústria (EPE, 2022 e 2023a).  

Os preços do petróleo e seus derivados num mercado aberto são definidos pelo 

balanço mundial de oferta e demanda, através das paridades de importação ou 

exportação. Desta forma, os preços sem tributos tendem a ficar relativamente 

próximos, diferenciados por fatores logísticos e/ou regulatórios. Na maioria dos 

países da OCDE, os preços domésticos dos combustíveis são formados a partir dos 

preços do mercado internacional, sendo frequentemente mais tributados do que 

nos demais países do mundo (GIZ, 2011). 

Em função do acesso/disponibilidade dos derivados (que, por sua vez, depende da 

capacidade do refino, do custo dos insumos e/ou importação e dos custos de 

transporte e distribuição) e, principalmente, da carga tributária, seu preço final pode 

apresentar variações significativas nos diferentes países. 

No que tange ao peso dos tributos na formação do preço do GLP, cabe citar que os 

tributos incidentes sobre os combustíveis no mundo possuem diferentes 

justificativas, tais como imposto sobre a venda, redução da intensidade de carbono 

ou de outras emissões, manutenção ou ampliação da infraestrutura, etc. De uma 

maneira geral14, eles podem ser sintetizados em dois grupamentos: o imposto sobre 

o valor agregado (VAT - Value Added Tax) e o imposto especial (excise tax)15.  

 
14 Esta é uma forma de organização da tributação dos derivados no âmbito mundial. No entanto, não reflete as 
nomenclaturas e fatos geradores dos tributos incidentes nos diversos países. 
15 O VAT é um tributo que incide de forma ampla sobre as transações comerciais, o que simplifica e harmoniza o 
sistema tributário, mas não é indicado para corrigir distorções ou capturar rendas extraordinárias que são geradas 
em determinadas indústrias. Para estes casos, é mais apropriado utilizar o imposto especial (excise tax). Por sua 
vez, a presença de tributos específicos reduz o percentual de representatividade dos tributos no preço final ao 
consumidor, diante da elevação do preço do petróleo. 
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O VAT incide sobre as vendas/comercialização dos produtos em geral, inclusive os 

derivados de petróleo. Em geral, a base de cálculo deste tributo (VAT) incide sobre 

o preço sem tributos acrescido do excise tax, ou seja, apenas o VAT não participa da 

base de cálculo para incidência dele próprio (Cavalcanti, 2011). Por ser aplicado 

sobre um valor, este o VAT é um tributo ad valorem. O excise tax se aplica à produção 

de um determinado bem ou à oferta de um serviço, possuindo normalmente uma 

alíquota específica16. 

Os diferentes níveis de preços finais de GLP residencial praticados nos países 

selecionados e a carga tributária média aplicada é apresentada no Gráfico 9. 

 
Gráfico 9: Comparativo dos preços finais de GLP Residencial em vários países (2022) 

Fonte: Elaboração própria a partir de IEA (2023) e CEPAL (2023). 
Notas: *Japão: preço médio de 2021; **Europa: média simples entre os preços praticados nos seguintes países da 
União Europeia: Alemanha, Bélgica, Eslováquia, Espanha, Eslovênia, França, Holanda, Hungria, Itália, Luxemburgo, 

Polônia, Portugal e República Tcheca. 
 

 

 
16 O tributo específico é arrecadado conforme uma dada quantia por unidade de mercadoria ou serviço (Brasil, 
2012).  
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Ainda que o Brasil possua um patamar relativamente alto de preço final do GLP 

residencial, entre os países constantes do Gráfico 9, deve-se destacar que eles 

possuem diferentes perfis de consumo do derivado17. Todos os demais países 

analisados utilizam o GLP também como combustível automotivo, enquanto, no 

Brasil, o uso deste derivado ocorre majoritariamente na cocção. Desta forma, a 

análise limita-se a apresentação dos valores internacionais para o consumo 

residencial, sem, contudo, permitir uma comparação direta da tributação em função 

dos diferentes usos do GLP. 

Conforme citado anteriormente, a tributação do GLP no Brasil afeta diretamente a 

população de menor renda, devido ao seu grande peso no orçamento familiar. Entre 

os países elencados no Gráfico 9, o Brasil apresenta o segundo maior patamar de 

preços antes dos tributos, ficando atrás apenas do Chile. Observa-se também que a 

participação da tributação brasileira incidente sobre o GLP era, em 2022, inferior em 

relação aos demais países. O Gráfico 10 mostra a variação da representatividade do 

tributo do GLP Residencial no preço final ao consumidor nos países selecionados 

entre 2015 e 2022. 

 
Gráfico 10: Variação da representatividade do tributo do GLP Residencial no preço 

final ao consumidor nos países selecionados em 2022 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP (2023) e IEA (2023). 
Nota: Europa*: média simples entre os preços praticados nos seguintes países da União Europeia: Alemanha, Bélgica, 
Eslováquia, Espanha, Eslovênia, França, Holanda, Hungria, Itália, Luxemburgo, Polônia, Portugal e República Tcheca. 

 
17 A venda de GLP residencial no Chile ocorre majoritariamente por cilindros de 15 kg, mas é comum também a 

utilização de botijões de 11 kg e 45 kg (CNE, 2023). No Japão, os tamanhos mais utilizados em domicílios são de 

10 kg, 20 kg e 50 kg (WLPGA, 2017). Na Turquia, a forma de comercialização mais comum é o botijão de 12 kg 

(78%), seguido pelo de 2 kg (9%) (EPDK, 2022). Na Coréia do Sul, o propano é fornecido em recipientes de 20 kg 

ou 50 kg ou pequenos tanques de armazenamento. O butano é fornecido para fogões ou queimadores a gás em 

embalagens de 3 kg, 5 kg e 10 kg e é utilizado como matéria-prima para latas de butano. Na Austrália, o cilindro 

de 9 kg de GLP é o mais comum, seguido pelo de 45 kg (GEA, 2017).  
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Observa-se que, dos países selecionados no Gráfico 10, a tributação média dos 

países pertencentes à União Europeia, assim como a Turquia, a Coréia do Sul e 

Austrália, situam-se em um patamar entre 20 e 40%, enquanto, Brasil, Chile e Japão 

possuem tributação relativamente inferior sobre este combustível. 

No Chile, não há cobrança de imposto específico sobre o GLP. Há, sobre o GLP, 

apenas a aplicação do Imposto sobre Valor Agregado (IVA), instituído pelo Decreto 

Lei n° 825 de 1974 e substituído pelo Decreto Lei n° 1.606 de 1976. Todavia, há, no 

país, uma política de estabilização dos preços de combustíveis, através do 

“Mecanismo de Estabilización de Precios de los Combustibles - MEPCO”18 (EPE, 

2022).  

No Japão, os combustíveis estão sujeitos a um imposto sobre consumo a uma taxa 

fixa de 10%. Aplica-se ainda imposto sobre produtos petrolíferos e gases à base de 

hidrocarbonetos. O GLP utilizado no transporte rodoviário está sujeito também a 

impostos especiais de consumo adicionais (IEA, 2019a). Além disso, desde 2012, o 

Japão introduziu o imposto de mitigação das alterações climáticas, um imposto 

sobre o carbono, que incide também sobre o GLP (World Bank, 2020). 

Na Austrália, desde 1 de julho de 2015, as taxas do imposto sobre o GPL, o GNL e o 

GNC têm sido de 50 por cento da respectiva taxa de referência de cada combustível 

(The Australian Government the Treasury, 2017). Em 2015 a tributação do GLP 

representava 28% do preço final, pois havia cobrança de 0,128 dólares australianos 

a título de excise tax, e o GST (goods and services tax – imposto sobre bens e 

serviços) tinha uma alíquota de 10% sobre o preço ex-GST. Essa faixa de imposto se 

manteve praticamente estável até março de 2022, quando GST sobre GLP foi 

reduzido pela metade durante seis meses, de 0,144 dólares australianos por litro 

para 0,072 dólares australianos por litro. Em 1 de agosto de 2022, o GST aumentou 

0,03 dólares australianos por litro, chegando a 0,075 dólares australianos por litro. 

Em 29 de setembro de 2022, o imposto especial de consumo foi restaurado 

integralmente para 0,15 dólares australianos por litro (ACCC, 2023). Em 2022, os 

tributos representavam 20% do preço final do GLP na Austrália (IEA, 2023). 

Na Coréia do Sul, os tributos representaram 37% do preço final do GLP em 2015. O 

total de tributos é formado pelo VAT (imposto sobre valor adicionado), Individual 

Consumption Tax (imposto sobre o consumo individual) e Education Tax (imposto 

sobre a educação). O VAT tem sido mantida constante a uma alíquota de 10% desde 

a sua introdução. Já o Individual consumption tax (imposto sobre o consumo 

individual) é cobrado sobre as vendas de querosene, óleo combustível, GLP, carvão 

e gás natural na Coréia e é o maior componente do imposto especial de consumo 

para esses produtos. Já o Education tax incide sobre todas as vendas de combustíveis 

e é calculado como 15% do imposto sobre o consumo individual ou do imposto sobre 

 
18 Para mais detalhes, ver “Experiências internacionais em mecanismos de suavização dos preços de combustíveis” 
(EPE,2022). 
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transportes, energia e ambiente, conforme aplicável. A receita deste imposto é 

destinada aos gastos do governo com educação (IEA, 2019b). O percentual dos 

tributos sobre o preço final do GLP se manteve entre 34% e 39% entre 2015 e 2020, 

apresentando, em 2021 e 2022, redução para 31% e 27%, respectivamente (IEA, 

2023). 

Os países europeus apresentaram, em média19, uma participação de 34% dos 

tributos no preço final do GLP em 2015. Essa participação dos tributos se manteve 

relativamente constante, variando entre 36% (2016) e 33% (2018 e 2021), até cair 

para 28% em 2022. Entre os países europeus, a Bélgica apresentou a menor 

tributação total (17%) enquanto a Holanda, em 2021, apresentou a maior carga 

tributária sobre o preço final (50%) (IEA, 2023). 

Na Turquia, os principais tributos sobre o consumo de energia na Turquia são os 

seguintes: Imposto Especial sobre o Consumo (SCT), (Özel Tüketim Vergisi – ÖTV), 

que se aplica a combustíveis sólidos, líquidos e gasosos e o VAT (Katma Değer 

Vergisinin - KDV) (EPDK,2018). O GLP e o gás natural são tributados. Nos setores 

residencial e comercial (Gráfico 10), o carvão e o coque não são tributados, como 

nos demais setores. Os biocombustíveis não são tributados, nem outras energias 

renováveis (IEA, 2019c). A participação total dos tributos no preço final do GLP foi 

de 37% em 2015. Em 2016, esse percentual caiu para 36% e, em 2017, para 31%. A 

partir de então, a participação média dos tributos no preço final se manteve 

constante em 31% até 2022 (IEA, 2023). 

 

3.2. Comparação da estrutura de formação de preço na 

América Latina 

De forma geral, observou-se que os tributos perfazem parcela significativa do preço 

final dos derivados analisados nesta Nota Técnica, com razoável grau de 

variabilidade, em função da opção de política energética e tributária de cada país. 

Ressalte-se, no entanto, que diferentes margens e fretes ao longo da cadeia de 

comercialização do GLP podem impactar a representatividade das parcelas com e 

sem tributos, assim como as políticas de subsídios. 

 
19 Média simples calculada considerando o seguinte conjunto de países: Alemanha, Bélgica, Eslováquia, Espanha, 
Eslovênia, França, Holanda, Hungria, Itália, Luxemburgo, Polônia, Portugal e República Tcheca. 
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Neste sentido, esta seção busca analisar mais detalhadamente a formação de preços 

de GLP em países selecionados da América Latina. Os países selecionados para 

comparação com o caso brasileiro foram Chile, Peru, México e Colômbia, por terem 

tratamentos bem distintos sobre os componentes do preço. Pelo exposto na seção 

3.1, o Brasil possui um patamar tributário incidente sobre os combustíveis 

analisados inferior ao aplicado no mercado europeu, Austrália, Coréia do Sul e 

Turquia. 

Em relação aos países da América Latina selecionados, de acordo com dados da 

CEPAL (2023), o Brasil apresentava, em 2022, patamar tributário semelhante ao do 

Chile, Peru e México. A exceção era a Colômbia, que apresentava um patamar bem 

inferior de tributação. A seguir, serão descritas, na Figura 2, as diferenças na 

formação de preço do GLP. 

 
Figura 2: Comparativo da formação de preço do GLP - países selecionados na 

América Latina (US$/Kg) - 2022 

Fonte: Elaboração própria a partir CEPAL (2023). 
Desenho botijão: freepick.com -adaptado 
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De acordo com os dados da CEPAL (2023), o Chile é o país com preço ao consumidor 

mais elevado entre os países selecionados. A margem de distribuição e revenda é o 

principal componente na composição do preço final, representando 42%, seguido 

pelo preço de realização (40%) e pelos tributos (18%). Em termos absolutos, o chile 

é o país que apresenta maior carga tributária por Kg (US$0,37/Kg), preço na refinaria 

(US$0,85/Kg) e margem de distribuição e revenda (US$0,90/Kg). 

No Brasil, em 2022, o preço de realização foi o item mais representativo na formação 

do preço do GLP ao consumidor, representando 49%. O Brasil apresentou um 

patamar inferior de tributação (13%) em relação ao Chile, Peru e Mexico. Em termos 

absolutos, o tributo também foi inferior ao do Chile, Peru e Mexico. As margens de 

distribuição e revenda representaram 38% do preço ao consumidor (US$0,63/Kg), 

ficando em um patamar abaixo apenas das praticadas no Chile. 

No Peru, em 2022, preço do GLP ao consumidor foi de US$1,57/Kg. O preço de 

realização foi o principal componente na composição do preço final do GLP, 

representando 52%, seguido pela margem de distribuição e revenda (33%) e pelos 

tributos (15%). Em termos absolutos, o preço de realização no Peru foi igual ao 

praticado no Brasil (US$0,82/Kg). O tributo (US$0,24/Kg) foi superior ao praticado 

no Brasil e a margem de distribuição e revenda, de US$0,51/kg, foi 19% inferior a 

praticada no Brasil em 2022. 

O México, em 2022, apresentou o maior preço médio de realização (US$0,88/Kg), 

representando 65% na formação do preço do GLP ao consumidor. Em termos 

absolutos, o tributo foi superior ao Brasil e Peru, mas inferior ao do Chile. O país 

apresentou um patamar inferior de margens de distribuição e revenda em relação 

aos demais países (US$0,21/Kg)20, sendo este o item de menor representatividade 

na formação do preço ao consumidor final (15%). Os tributos representavam 20% 

do preço final, sendo cobrados a alíquota de US$0,26 por quilo.  

Na Colômbia, ainda de acordo com dados da CEPAL (2023), o preço do GLP ao 

consumidor foi de US$ 0,87/Kg em 2022. O preço de realização foi o principal 

componente na composição do preço final do GLP, representando 66%, seguido pela 

margem de distribuição e revenda (30%). Os tributos representavam apenas 4% do 

preço final, a menor tributação entre os países analisados.  

Por fim, ao observar a Figura 2, pode-se perceber que, em 2022, o preço de 

realização constou como principal componente na formação do preço ao 

consumidor em todos os países, à exceção do Chile. A Colômbia apresentou a menor 

tributação, seguida pelo Brasil. Além disso, o Chile e o Brasil foram os países que 

apresentaram as maiores margens de distribuição e revenda do GLP em termos 

absolutos e maior peso deste item na formação do preço ao consumidor, quando 

comparados aos demais países selecionados. 

 
20 Inferior em 67% ao valor médio em 2022 no Brasil. 
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4. Considerações Finais 

Os preços, como visto ao longo desta Nota Técnica, são formados por diversas 

rubricas que remuneram os agentes da cadeia de combustíveis. Dentre os principais 

formadores de preço, os tributos estão presentes em intensidade diferenciada em 

combustíveis distintos, no mundo e no Brasil. Apesar desta amplitude de 

intensidade, a tributação de combustíveis responde, em geral, por uma parcela 

significativa da arrecadação fiscal dos países. 

Esta Nota Técnica teve como objetivo ilustrar o acompanhamento histórico da 

formação de preços do GLP no Brasil, incluindo comparativos internacionais. Isto 

decorre da necessidade de melhor compreensão da agregação de valor ao longo da 

cadeia e dos seus impactos socioeconômicos decorrentes desta precificação. 

Aumentos no preço do GLP afetam a capacidade de acesso das famílias, em especial, 

de baixa renda ao produto, elevando o risco de migração para o consumo de fontes 

de energia mais poluentes e menos eficientes, como lenha e carvão ou maior 

impacto das despesas com o uso desse combustível nos orçamentos familiares. 

Entre os diversos componentes que, somados, formam o preço final do botijão de 

13 kg de GLP, a tributação foi responsável por 30% do aumento real do preço final 

ocorrido entre 2002 e 2023 no Brasil. Outros componentes do preço, como as 

margens de distribuição e revenda, contribuíram de maneira mais intensa (59%) 

para o aumento real do preço final ocorrido no período.  

Buscou-se também comparar o Brasil com outros países, no que tange à formação 

de preços do GLP. Assim, identificou-se que, em 2022, o preço de realização foi 

mundialmente o item mais representativo na formação de preços do GLP, que as 

margens de distribuição e revenda foram significativamente inferiores no Peru (19%) 

e, principalmente, na Colômbia (59%) e no México (67%), sendo 43% maior no Chile. 

A estrutura de custos e remunerações destes agentes apresentou relevante 

disparidade, cabendo estudos complementares nesta temática para melhor 

compreender e apoiar o caminho para o desenvolvimento sustentável no Brasil. 

O Brasil possui uma política compatível à de países que tributam moderadamente o 

GLP. Neste sentido, a tributação do GLP no País, quando comparada aos países da 

OCDE, foi semelhante ao patamar aplicado no Japão em 2022. Quando comparada 

aos países da América Latina, a representatividade da tributação no preço do GLP 

no Brasil foi similar ao patamar aplicado no Chile e Peru. Destaca-se, por isso, a 

importância da transparência dos objetivos das políticas energética e tributária, de 

forma que se possa identificar e minorar eventuais conflitos, ampliando a 

consistência entre tais objetivos. 
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É importante considerar que as alterações na forma de cobrança do ICMS no País, 

especialmente as aplicadas a partir dos projetos de Lei Complementar nºs 192 e 194 

de 2022, que estabeleceram a monofasia para a cobrança do ICMS, podem ter 

grandes reflexos na tributação do GLP. Em particular, o nivelamento do ICMS nos 

diferentes estados pode reduzir consideravelmente a evasão21 e as renúncias fiscais 

predatórias dos estados, além de possuir importante potencial simplificador e de 

transparência. Ademais, a Reforma Tributária aprovada por intermédio da Emenda 

Constitucional n⁰ 132/2023 deve seguir com o processo de evolução do sistema 

tributário. Tal reforma reduzirá o conjunto de tributos incidentes atualmente a 

apenas dois, um de competência Federal e outro de competência compartilhada 

entre os demais entes federativos, reafirmando que o Sistema Tributário Nacional 

deve observar os princípios da simplicidade, da transparência, da justiça tributária, 

da cooperação e da defesa do meio ambiente. 

  

 
21 Uso de informações falsas ou distorcidas a fim de reduzir ou evitar o recolhimento do tributo. Entre os métodos 
usados para evadir os tributos devidos ao estado de destino sobre os derivados de petróleo estão a omissão de 
informações, as falsas declarações e a produção de documentos que contenham desinformações (como a 
contratação de notas fiscais, faturas, duplicatas, etc). 
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